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DECISÃO MONOCRÁTICA

APELAÇÃO  CÍVEL. AÇÃO  DE  REVISÃO  DE
CONTRATO  C/C  REPETIÇÃO  DE  INDÉBITO.
IMPROCEDÊNCIA. ARRENDAMENTO  MERCANTIL.
LEASING.  JUROS  EXCESSIVOS.  INEXISTÊNCIA
DIANTE  DA  NATUREZA  PECULIAR  DO  PACTO.
MODALIDADE  DE  CONTRATO  DE  LOCAÇÃO.
PRECEDENTES  DESTA  CORTE. APLICAÇÃO  DO
ART.  557,  CAPUT,  DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO
CIVIL – NEGATIVA DE SEGUIMENTO.

–  Não há em contratos de arrendamento mercantil
(leasing),  cobrança  de  juros  remuneratórios  ou
capitalização  de  juros,  haja  vista  que  em  tal
modalidade de negócio o valor da prestação é sempre
o mesmo, composto de um aluguel mais o VRG (valor
residual garantido). Precedentes do TJPB.

–  Apelo a que se nega seguimento, nos termos do
art. 557, caput, do CPC, por confrontar a jurisprudência
dominante deste Tribunal.

VISTOS etc.

Cuida-se  de  apelação  cível interposta  por  MARIA  DAS
GRAÇAS PEREIRA PINHEIRO em face da sentença (fls. 115/117) que julgou
improcedente  a  ação  de  revisão  de  contrato  c/c  repetição  de  indébito,
demanda por ele movida contra o BANCO ITAULEASING S/A, ora apelado, e
reconheceu a legalidade dos juros remuneratórios.

Em  síntese  o  recorrente  apontou  a  abusividade  dos  juros
remuneratórios  no  contrato  de  financiamento  firmado  entre  as  partes,  bem
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como  a  ilegalidade  na  cobrança  de  comissão  de  permanência  com  outros
encargos. Assim sendo, pediu o provimento do apelo para reformar a sentença
e julgar procedente a ação, condenando o banco apelado na devolução dos
indébitos (fls. 120/128).

Devidamente  intimada,  a  parte  recorrida  pugnou  pelo
desprovimento do apelo (fls. 130/135).

Parecer ministerial às fls. 148/151, opinando pelo desprovimento
do apelo.

É, em síntese, o relatório.

FUNDAMENTAÇÃO

Preliminarmente, tenho que o pedido deduzido pelo recorrente
no tocante  a ilegalidade na cobrança de comissão de permanência com outros
encargos não pode ser conhecido, porquanto constitui inovação recursal.

Com  efeito,  o  pedido  inicial  do  recorrente  se  resume  na
abusividade  dos  juros  remuneratórios  no  contrato  de  financiamento  firmado
entre as partes, não podendo, em grau de recurso, deduzir pedido que sequer
fora mencionado quando do ajuizamento da ação.

Nesse  cenário,  qualquer  alteração  no  pedido  não  deve  ser
examinada diretamente pelo Tribunal ad quem, sob pena de caracterização da
supressão de instância. 

Nesse sentido, o magistério de Nelson Nery Junior1 comentando
o citado dispositivo:

3. Inovação recursal. Há proibição de deduzir exceção (defesa)
nova em grau de apelação, salvo se autorizado expressamente
pela lei, como é o caso da argüição de prescrição. (...)

4.  Questões  atingidas  pela  regra.  O  sistema  da  proibição  de
inovar incide sobre as questões de fato dispositivas, sobre as
quais o juiz não pode pronunciar-se  ex officio, levantadas pela
primeira vez no recurso de apelação por quem já era parte no
processo.

Em igual sentido os seguintes julgados do STJ e desta Corte:

PROCESSUAL  CIVIL.  INOVAÇÃO  RECURSAL
IMPOSSIBILIDADE  DE  APRECIAÇÃO.  A  apresentação  de
fundamento  apenas  em  agravo  regimental  caracteriza-se
inovação  recursal,  cuja  análise  é  incabível  no  presente
recurso  em  razão  da  preclusão  consumativa. Agravo
regimental  improvido.  (STJ  -  AgRg  no  REsp:  1422014  SP
2013/0391430-2, Relator: Ministro HUMBERTO MARTINS, Data
de Julgamento: 11/03/2014, T2 - SEGUNDA TURMA, Data de
Publicação: DJe 18/03/2014) (negritei).

1  Nery Junior, Nelson. Código de processo civil comentado: e legislação extravagante: atualizado até 07 de 
julho de 2003. 7ª ed. São Paulo. Ed. Revista dos Tribunais. 2003. p. 888.
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- APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO DE EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS
- CONTESTAÇÃO GENÉRICA - PROCEDÊNCIA DO PEDIDO -
IRRESIGNAÇÃO  -  INOVAÇÃO  PROCESSUAL  -  NÃO
CONHECIMENTO  DO  RECURSO.   "Não  se  conhece  do
recurso que inova em relação à matéria suscitada e debatida
nos  autos  (art.  515,  CPC),  sob  pena  de  vulneração  ao
princípio do  duplo  grau  de  jurisdição"  Vistos,  etc.  (TJPB -
ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 00183804020138152001,
-  Não  possui  -,  Relator  DES SAULO HENRIQUES DE SÁ E
BENEVIDES , j. em 28-07-2015).
 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO DE ASTREINTES.
APRESENTAÇÃO DE FATURAS TELEFÔNICAS. PERÍODO DE
DESCUMPRIMENTO.  ACERTO  DO  EXEQUENTE  NA
INDICAÇÃO.  ARGUMENTOS  DEVOLVIDOS  NA
IRRESIGNAÇÃO.  AUSÊNCIA DE SUBMISSÃO DE ALGUMAS
ALEGAÇÕES  AO  MAGISTRADO  DE  BASE.  INOVAÇÃO
RECURSAL.  IMPOSSIBILIDADE  DE  ANÁLISE  POR  PARTE
DESTA CORTE, SOB PENA DE SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.
VALOR TOTAL DA MULTA QUE SE TORNOU EXORBITANTE.
DESRESPEITO  AOS  PRINCÍPIOS  DA  RAZOABILIDADE  E
PROPORCIONALIDE.  MONTANTE  EXCESSIVO  E
DESPROPORCIONAL.  POSSIBILIDADE DE REDUÇÃO PELO
MAGISTRADO,  ATÉ  MESMO  DE  OFÍCIO.  APLICAÇÃO  DO
ARTIGO  461,  §  6°,  DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.
MINORAÇÃO  DO  QUANTUM.  MEDIDA  QUE  SE  IMPÕE.
JULGADO  DA  CORTE  DA  CIDADANIA.  SÚPLICA
INSTRUMENTAL CONHECIDA EM PARTE E PARCIALMENTE
PROVIDA.  - No caso concreto, o lapso temporal entre os dias
13/02/2012 e 11/06/2012 refere-se, respectivamente, aos termos
inicial  e  final  do  descumprimento  da  ordem  judicial  para
apresentação das faturas telefônicas concernentes ao mês de
novembro  de  2006  em  diante,  inexistindo  dúvidas  quanto  ao
período reclamado.  -  É vedada a veiculação de matéria em
agravo de instrumento não deduzida perante o primeiro grau
de jurisdição, porquanto configura inovação recursal, sendo,
inclusive, proibida a sua análise diretamente pelo tribunal,
sob pena de supressão de instância, como ocorreu no caso
em disceptação quanto a algumas alegações da agravante.
(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
20089057820148150000,  1ª  Câmara  Especializada  Cível,
Relator DES JOSE RICARDO PORTO , j. em 14-10-2014).

Assim, admitir novo pedido implicaria subverter a ordem natural
do  sistema,  suprimindo  um  grau  de  jurisdição  em  descompasso  com  o
postulado do devido processo legal, o que não é admitido em nosso sistema
processual  vigente.  De  modo  que,  não  conheço  do  apelo  no  que  tange  à
eventual   ilegalidade na cobrança de comissão de permanência com outros
encargos.

DO MÉRITO.
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Da  inexistência  de  juros  remuneratórios  –  Contrato  de
Arrendamento Mercantil (Leasing).

Defende o recorrente a abusividade dos juros remuneratórios.
Contudo, ao analisar o contrato acostado às fls. 11/15, concluo

que a alegação do apelante não merece ser  acolhida,  posto que a avença
envolve modalidade de leasing, com características diversas do financiamento
comum (CDC – crédito direto ao consumidor), pois não prevê cobrança de juros
remuneratórios no cálculo da dívida.

O  Arrendamento  Mercantil,  ou  leasing,  constitui  modalidade
contratual regulamentada pela Lei nº 6.099/74 e pela Resolução nº 2.309/96 do
Banco  Central  do  Brasil,  consubstanciando-se  em  um  “negócio  jurídico
realizado entre pessoa jurídica, na qualidade de arrendadora, e pessoa física
ou  jurídica,  na  qualidade  de  arrendatário,  e  que  tenha  por  objeto  o
arrendamento de bens adquiridos pela arrendadora, segundo especificações
da arrendatária e para uso próprio desta.”2

O Banco Central do Brasil, ao tratar do assunto, traz a seguinte
explicação a respeito do tema: “o leasing é uma operação com características
legais próprias, não se constituindo operação de financiamento. Nas operações
de financiamento, o bem é de propriedade do mutuário, ainda que alienado, já
no ato da compra”.3

In  casu,  a  avença  constante  no  caderno  processual  constitui
modalidade  que  não  envolve  financiamento,  mas  mero  arrendamento  com
opção de compra ao final do prazo fixado contratualmente. 

Assim  sendo,  não  se  pode  falar  em  pagamento  de  juros,
tampouco em prática de anatocismo, uma vez que não existe previsão para
essas cobranças.

Com efeito, as prestações pagas pelo Arrendatário, ao longo do
negócio jurídico, representam tão somente o valor referente à locação do bem e
ao parcelamento do VRG - Valor Residual Garantido, acrescido de encargos
administrativos.  

Desse  modo,  não  havendo  financiamento  na  modalidade
negocial firmada nos autos, impossível reconhecer a ocorrência da prática em
debate.

Nesse sentido, é a jurisprudência desta Corte:

CONSUMIDOR - Apelação Cível - Ação revisional de contrato c/c
repetição  de  indébito  -  Contrato  de  arrendamento  mercantil  -
Sentença -  Procedência  parcial  dos pedidos -  Irresignação do
banco  demandado  -  Aplicação  do  Código  de  Defesa  do
Consumidor - Possibilidade - Arrendamento mercantil - Leasing -
Capitalização de juros - Impossibilidade de revisão em contrato
de arrendamento mercantil - Entendimento o STJ e desta Corte

2   Artigo 1º, da Lei 6.099/74.
3  Obtido em:  http://www.bcb.gov.br/pre/bc_atende/port/leasing.asp. Data da consulta:28/03/2012.
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de Justiça - Comissão de permanência - Cumulação com outros
encargos contratuais - Inadmissibilidade - Jurisprudência pacífica
no STJ - Repetição do indébito - Ausência de interesse recursal -
Não conhecimento da questão -  Honorários de sucumbência -
Art.  20  §4º  do  CPC  -  Adequação  e  proporcionalidade  -
Provimento parcial.  No contrato de arrendamento mercantil,
não  há  estipulação  de  juros  remuneratórios,  próprio  dos
contratos  de  financiamento,  mas  sim  a  estipulação  de
remuneração devida  pelo  arrendatário,  em decorrência  da
locação  do  bem,  além  de  eventual  antecipação  do  valor
residual  garantido  (VGR).  A  modalidade  contratual  de
arrendamento mercantil (leasing) não guarda conexão com
percentual  de  juros  remuneratórios  e  capitalização  dos
mesmos, uma vez que o fornecimento do bem para uso se
dá com fixação de um preço global,  não havendo que se
falar  em  incidência  de  juros  remuneratórios  e,
consequentemente,  em  capitalização (TJPB  -
ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 00018464520118150011,
2ª  Câmara  Especializada  Cível,  Relator  DES  ABRAHAM
LINCOLN DA C RAMOS , j. Em 28-01-2016).
 

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  REVISIONAL.  ARRENDAMENTO
MERCANTIL.  LEASING.  CAPITALIZAÇÃO.  PRÁTICA
ESTRANHA AO  PACTO.  MODALIDADE  DE  CONTRATO  DE
LOCAÇÃO.  AUSÊNCIA  DE  JUROS.  INADEQUAÇÃO.
PRECEDENTES DESTA CORTE DE JUSTIÇA. MANUTENÇÃO
DA SENTENÇA,  POR  OUTROS  FUNDAMENTOS.  EXEGESE
DO ART. 557, CAPUT, DA LEI ADJETIVA CIVIL. NEGATIVA DE
SEGUIMENTO AO RECURSO APELATÓRIO. -  O contrato de
arrendamento mercantil apresenta natureza jurídica diversa
do financiamento e do mútuo, não sendo o valor empregado
na  aquisição  do  bem  arrendado  remunerado  mediante  o
pagamento de juros, obstando o reconhecimento da prática
de anatocismo. - "Em razão da natureza jurídica do contrato
de arrendamento mercantil, não há que se falar em limites e
incidência  de  juros  remuneratórios,  mas  em  preço  globa
pelo  uso  do  bem,  porquanto  o  custo  do  dinheiro  integra
parte do seu preço, o que expõe a impertinência do debate
sobre a eventual incidência de capitalização mensal de juros
no contrato." (TJPB; AgRg 0045826-86.2011.815.2001; Primeira
Câmara  Especializada  Cível;  Rel.  Des.  Leandro  dos  Santos;
DJPB 12/03/2015;  Pág.  12).  (TJPB -  ACÓRDÃO/DECISÃO do
Processo Nº  00928463920128152001,  -  Não possui  -,  Relator
DES JOSE RICARDO PORTO , j. Em 26-01-2016). 

APELAÇÃO  CÍVEL.  DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  AÇÃO
REVISIONAL DE CONTRATO. COMISSÃO DE PERMANÊNCIA.
NÃO  CONHECIMENTO.  INOVAÇÃO  RECURSAL.
ARRENDAMENTO MERCANTIL (LEASING). INEXISTÊNCIA DE
JUROS  REMUNERATÓRIOS  E  ANATOCISMO.  PEDIDO  DE
REPETIÇÃO  DE  INDÉBITO  PREJUDICADO.  PRECEDENTES
DESTE EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA E STJ. APLICAÇÃO
DO ART. 557 CAPUT DO CPC. SEGUIMENTO NEGADO.  No
contrato  de  arrendamento  mercantil  não  há  cobrança  de
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juros  remuneratórios  ou  capitalização  de  juros,  tendo  em
vista que o valor da prestação é sempre o mesmo, composto
de um aluguel mais o VRG.  (TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do
Processo Nº  00030899120138152003,  -  Não possui  -,  Relator
DESA. MARIA DAS GRAÇAS MORAIS GUEDES , j. em 25-01-
2016) [grifos e destaques acrescidos].

DISPOSITIVO

Isto  posto,  com  fulcro  no  art.  557,  caput,  do  CPC,  NEGO
SEGUIMENTO  AO  APELO por  estar  em  confronto  com  a  jurisprudência
dominante desta Corte.

P.I.

João Pessoa, 12 de fevereiro de 2016.

DESEMBARGADOR  José Aurélio da Cruz
                            RELATOR
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